
RESUMO Objetivou-se analisar a percepção de enfermeiros sobre o cuidado nutricional de crianças 
menores de cinco anos. Trata-se de um estudo qualitativo envolvendo 18 profissionais de equipes de saúde 
da família de dois municípios da região metropolitana de João Pessoa, Paraíba. Realizou-se entrevista com 
foco na importância do desenvolvimento das ações de alimentação e nutrição para o cuidado nutricional 
da criança. As entrevistas foram conduzidas por meio de um roteiro de perguntas. O material foi sub-
metido à análise de conteúdo e dela emergiram quatro categorias temáticas. Os enfermeiros apontaram 
a utilidade dos manuais do Ministério da Saúde para as ações de atenção nutricional e a educação em 
alimentação saudável como a prática mais importante desse cuidado. Entretanto, destacaram a situação 
socioeconômica das famílias e a capacitação dos profissionais como empecilhos para o desenvolvimento 
das ações. Ainda, apontaram a importância da atuação do nutricionista junto à equipe multidisciplinar para 
o desenvolvimento das ações de alimentação e nutrição. Além da necessidade implícita de capacitação em 
nutrição, evidencia-se a valorização dos documentos técnicos do Ministério da Saúde e do nutricionista 
para a melhoria do cuidado nutricional de crianças menores de cinco anos.   

PALAVRAS-CHAVE Atenção Primária à Saúde. Estratégia Saúde da Família. Serviços de saúde. Programas 
e políticas de nutrição e alimentação. 

ABSTRACT The aim of this article was to analyze the perception of nurses about the nutritional care of 
children under five years of age. It is a qualitative study involving 18 professionals from family health teams 
of two municipalities in the metropolitan region of João Pessoa, Paraíba. An interview was developed focusing 
on the importance of developing food and nutrition actions for the nutritional care of child. The interviews 
were conducted through a questionnaire. The material was submitted to the content analysis and from it 
emerged four thematic categories. The nurses pointed out the usefulness of the manuals of the Ministry of 
Health for the actions of nutritional care and education in healthy food as the most important practice of 
this care. However, they highlight the socioeconomic situation of families and the qualification of profes-
sionals as obstacles for the development of actions. Furthermore, they also pointed out the importance of 
the nutritionist’s work with the multidisciplinary team for the development of food and nutrition actions. In 
addition to the implicit need for training in nutrition, it is evident that the technical documents of the Ministry 
of Health and nutritionists are valued for improving the nutritional care of children under five years of age.
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Introdução

A Estratégia Saúde da Família (ESF) constitui o 
modelo que sustenta a organização da Atenção 
Primária à Saúde (APS) no Brasil, com resulta-
dos positivos na oferta de cuidados primários 
de saúde e na saúde da população1,2. Contudo, 
também apresenta importantes desafios em 
esferas como o financiamento, a formação/
educação/gestão de pessoal, o planejamen-
to, a participação social, a integralidade e 
a intersetorialidade2. Essas circunstâncias 
convivem com altas prevalências de inter-
nações por condições sensíveis aos cuidados 
primários de saúde, que constituem as prin-
cipais causas de hospitalizações pediátricas 
no Brasil3, e com uma nova problemática de 
saúde caracterizada pela dupla carga da má 
nutrição como consequência de um processo 
de transição nutricional, que implica desafios 
adicionais e de atualização nos cuidados na 
área de alimentação e nutrição4. Ainda, a baixa 
orientação da APS, segundo seus atributos 
essenciais e as desigualdades nos serviços ofe-
recidos, inclusive para a população infantil, 
indica a necessidade de mudanças estruturais 
e processuais condizentes com melhorias na 
prestação de cuidados primários de saúde e 
com a importância da atenção básica como 
coordenadora desses cuidados5. 

O trabalho em equipe multiprofissional 
constitui um dos pilares da ESF para o alcance 
do novo modelo de assistência à saúde pro-
posto. Na perspectiva da integralidade, essa 
conformação deve promover práticas inter-
disciplinares com ações de saúde desenvol-
vidas de forma colaborativa e mediadas pela 
articulação de saberes6. Nesse sentido, cabem 
ao enfermeiro responsabilidades relacionadas 
com a organização do processo de trabalho e 
atuar de maneira eficaz no cuidado à criança 
como membro da equipe mínima de saúde7. 
A criação dos Núcleos de Apoio à Saúde da 
Família (Nasf ) constituiu um passo importante 
nessa conjuntura, com a possibilidade de in-
serção de profissionais da saúde e de outras 
áreas correlatas por meio de apoio matricial. 

O número de nutricionistas na APS tem au-
mentado consideravelmente por meio da sua 
inclusão nos Nasf, sendo o terceiro profissional 
mais presente após o psicólogo e o fisioterapeu-
ta. Espera-se que a atuação desse profissional 
possa representar ganhos à atenção básica, uma 
vez que as práticas nutricionais constituem 
prioridades dentro dos princípios de promoção 
da saúde e da integralidade do cuidado8.

Entretanto, sugerem-se várias barreiras 
relacionadas à implementação do cuidado 
nutricional na ESF. Destacam-se problemas 
na formação dos profissionais de saúde para 
atuarem nessa temática; fragilidade da insti-
tucionalidade da área, sobretudo nos níveis 
estadual e municipal; negligenciamento das 
ações; predomínio do modelo biomédico, 
curativista e hospitalocêntrico no modo de 
pensar e de atuar dos profissionais de saúde, 
inclusive do nutricionista; e abordagem ina-
dequada na integração dos enfoques biológico 
e social como forma de compreender o estado 
nutricional ou desvalorização da importância 
da articulação intersetorial para a área9. 

Como compo¬nente central na produção do 
cuidado em saúde, a atenção nutricional está 
ancorada no tripé vigilância alimentar e nutri-
cional, pro¬moção da alimentação adequada 
e saudável e prevenção e controle de agravos 
nutricionais, devendo formar parte de ações 
integrais que permitam superar a fragmentação 
da atenção no interior das unidades básicas de 
saúde4. Segundo a Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde da Criança (PNAISC), a saúde 
da criança deve ser prioridade e garantida por 
meio de eixos estratégicos com fortes compo-
nentes nutricionais: aleitamento materno e ali-
mentação complementar saudável, promoção e 
acompanhamento do crescimento e desenvolvi-
mento integral, atenção a crianças com agravos 
prevalentes na infância e com doenças crônicas, 
atenção à saúde de crianças com necessidades 
especiais e de vulnerabilidade. Ainda, destaca 
a importância de fortalecer a participação e 
o controle social no planejamento, execução, 
monitoramento e avaliação das intervenções 
de atenção integral à saúde da criança10. Nesse 
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sentido, destaca-se que pesquisas sobre a área 
de alimentação e nutrição na APS ainda são 
escassas, sobretudo as com foco na avaliação 
das ações e programas11. 

O objetivo deste estudo foi analisar a per-
cepção de enfermeiros sobre o cuidado nu-
tricional de crianças menores de cinco anos.

Material e métodos 

Estudo qualitativo descritivo, envolvendo 
equipes de saúde da ESF de dois municípios 
do estado da Paraíba. A escolha dos muni-
cípios considerou suas semelhanças com 
relação à posição geográfica (localização na 
região metropolitana de João Pessoa, capital 
do estado da Paraíba, com acesso à rede de 
serviços nela disponibilizados), ao grau de 
urbanização (de quase 100%), ao desenvolvi-
mento (índice de desenvolvimento humano de 
nível médio – 0,649 em um dos municípios, 
e 0,748 no outro) e à tradição na organização 
de serviços primários de saúde (cobertura da 
ESF de 100%). Um dos municípios tem po-
pulação de 99.716 habitantes, dos quais, 7.862 
são crianças menores de cinco anos, e possui 
sistema de saúde composto por 28 equipes 
da ESF. O outro município tem população de 
57.944 habitantes, dos quais, 4.596 são crianças 
menores de cinco anos, e possui sistema de 
saúde composto por 19 equipes da ESF. 

Em cada município, foram sorteadas aleato-
riamente nove equipes de saúde para partici-
par da pesquisa. Em cada equipe de saúde, foi 
realizada uma entrevista com o enfermeiro.   

Os dados foram coletados entre os meses 
de agosto e dezembro de 2014 nas unidades 
de saúde. Inicialmente, os enfermeiros foram 
caracterizados segundo sexo, idade, tempo 
de vínculo na equipe de saúde e participação 
em cursos de capacitação para atuar na APS. 

Realizou-se entrevista com os enfermeiros, 
com foco na importância do desenvolvimento 
das ações de alimentação e nutrição direcio-
nadas para o cuidado nutricional das crianças 
menores de cinco anos na ESF, seguindo um 

roteiro de perguntas com seis questões nortea-
doras: i. aspectos mais importantes para traba-
lhar as demandas de alimentação e nutrição, ii. 
conhecimentos importantes para trabalhar as 
demandas de alimentação e nutrição, iii. obstá-
culos para trabalhar as demandas de alimenta-
ção e nutrição, iv. fontes de informação usadas 
para transmitir orientações sobre alimentação 
e nutrição, v. importância da implementação de 
rotinas ou protocolos de cuidado nutricional, e 
vi. principais práticas de alimentação e nutrição 
desenvolvidas na rotina de trabalho. As entre-
vistas tiveram tempo médio de duração de 30 
minutos, foram gravadas em Gravador Digital 
de Áudio Voz Sony Icd-px240 e transcritas 
literalmente (ipsis verbis). 

Fez-se análise de conteúdo temática do ma-
terial empírico12 mediante: i. leitura exaustiva 
das entrevistas e identificação dos núcleos de 
sentido, ii. agrupamento dos temas afins, e iii. 
construção das categorias empíricas. O proces-
so foi orientado pelo objeto, pelos objetivos e 
fundamentos do estudo. Dessa análise, emergi-
ram quatro categorias temáticas relacionadas 
ao desenvolvimento das ações de alimentação e 
nutrição em termos de facilidades, obstáculos, 
principais práticas e necessidades. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Estadual 
da Paraíba, com o protocolo de número 
19689613.3.0000.5187. Todos os participantes 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido. Para resguardar a identidade dos 
entrevistados, os profissionais foram identifi-
cados pelas denominações ‘E1, E2, E3…’.

Resultados e discussão 

Todos os entrevistados eram mulheres e 
tinham mais de 30 anos, o que pode ser justi-
ficado pelo forte predomínio de profissionais 
de enfermagem do sexo feminino e na faixa 
etária de adulto jovem, o que relaciona-se a 
um processo histórico e reproduz a força de 
trabalho da APS no País13-15. Apenas sete pro-
fissionais possuíam vínculo estável mínimo 
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de dois anos, característica que pode estar 
relacionada à precarização do trabalho em 
saúde, dadas as dificuldades de realização de 
concurso público e de boas remunerações, que 
contribuem para a rotatividade profissional, 
com possíveis prejuízos nos serviços presta-
dos à população15-17. Dos 18 participantes do 
estudo, 13 tinham frequentado algum curso 
de capacitação para atuar na APS, resultado 
que assemelha-se à situação encontrada entre 
enfermeiros de Goiânia18 e pode derivar da 
localização dos municípios estudados, tendo 
em vista as melhores oportunidades de cursos 
nos grandes centros urbanos do País19. No 
contexto do presente trabalho, é possível pre-
sumir enriquecimento dos conteúdos das falas 
associado à capacitação dos profissionais. 

As falas e o agrupamento de ideias, analisa-
dos de acordo com o objetivo do estudo, levaram 
à formação de quatro categorias centrais que 
representam o contexto da compreensão, per-
cepção e atuação dos enfermeiros nas ações de 
alimentação e nutrição. As categorias centrais 
elucidativas dos aspectos do trabalho valori-
zados por enfermeiros no tocante às ações de 
alimentação e nutrição foram: 1. facilidades 
para o desenvolvimento das ações de alimen-
tação e nutrição: manuais do Ministério da 
Saúde, 2. obstáculos para o desenvolvimento 
das ações de alimentação e nutrição: situação 
socioeconômica das famílias, 3. práticas de 
maior importância na área de alimentação e 
nutrição: educação sobre alimentação saudável, 
e 4. necessidades para o desenvolvimento das 
ações de alimentação e nutrição: capacitação 
profissional e trabalho multidisciplinar com a 
atuação de nutricionista.  

Facilidades para o desenvolvimento 
das ações de alimentação e nutrição: 
manuais do Ministério da Saúde

Na primeira categoria, os profissionais 
reforçaram a relevância dos manuais do 
Ministério da Saúde como elementos faci-
litadores para o desenvolvimento das ações 
de alimentação e nutrição. 

A gente tem guias do Ministério da Saúde. De 
vez em quando, a secretaria de saúde manda 
folders, mas também não são todas as vezes. A 
gente pesquisa muito na internet, a gente monta 
os formulariozinhos para eles responderem, a gente 
traz cartazes. (E1).

Usamos sempre os manuais do Ministério. A gente 
recebe algumas portarias… A gente recebe portaria, 
eles mandam portarias, mas a gente nunca foi 
treinado pra isso. (E2). 

Eu me baseio nos manuais do Ministério que a 
gente tem, nas informações da internet, né? (E3).

Dispor de material técnico respalda as ações 
realizadas pelos enfermeiros e representa 
um dos principais fatores para que se tenha 
sucesso nas consultas de enfermagem7,20. A 
adequada utilização dessas tecnologias torna 
possível a padronização e a sistematização dos 
cuidados, permitindo sua qualificação21,22. Para 
o desenvolvimento das ações de alimentação 
e nutrição, vários documentos técnicos do 
Ministério da Saúde estão disponíveis, sendo 
sua utilização importante para o diagnóstico 
correto do estado nutricional, a identificação 
de riscos nutricionais e a implantação de ações 
e programas prioritários21,23,24. Entretanto, 
estudos têm relatado a disponibilidade in-
suficiente desses materiais nas unidades de 
saúde e dificuldades no seu uso21,23,25, con-
forme relatado pelos enfermeiros do presente 
estudo, o que pode advir das suas limitações 
nas recomendações relacionadas às soluções 
exigidas do profissional de saúde na sua prática 
diária26. Destarte, reforça-se a importância 
da capacitação para uma melhor apropriação 
desses instrumentos21.    

Adicionalmente, conforme estudo inter-
nacional que ressaltou que enfermeiros re-
correm aos recursos informacionais de mais 
fácil acesso e de respostas rápidas, como 
informações disponíveis na internet27, os 
profissionais do atual trabalho também ma-
nifestaram o uso de material obtido por essa 
via. Vale questionar que tipo de documento 
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na internet os enfermeiros acessaram, como 
forma de ter garantia da sua qualidade. Como 
isso não foi possível de ser constatado neste 
estudo, recomenda-se o planejamento de 
pesquisas adicionais para esses fins. Cabe 
ressaltar que a valorização dos manuais do 
Ministério da Saúde mostrada pelos pro-
fissionais que participaram desta pesquisa 
revela a importância de estarem disponíveis 
para uso nas unidades de saúde.  

Obstáculos para o desenvolvimento 
das ações de alimentação e nutrição: 
situação socioeconômica das famílias

Na segunda categoria, a situação socioeconô-
mica das famílias foi abordada como impor-
tante limitador relacionado à capacidade de se 
ter uma boa alimentação e no desenvolvimento 
das ações de alimentação e nutrição. 

O pessoal não tem muita condição social de re-
almente se manter com uma boa alimentação 
[...] não tem muito dinheiro pra verdura, não tem 
condições de comprar uma fruta, por exemplo, 
três vezes por semana. O pessoal não se alimenta 
direito, e é a grande maioria. (E2).

A baixa renda do pessoal, logo a gente trabalha 
com uma população muito carente […] vem uma 
paciente aqui e aí a gente quer, uma criança, orien-
tar, aí a gente manda pra nutricionista. Chegar lá, 
ela vai passar uma dieta. Nem sempre, na maioria 
das vezes, ela não tem condição de seguir aquela 
dieta […] eles não querem nem ouvir, por isso que 
eles nem vêm pro posto. (E4). 

Como é que você vai falar em nutrição, como é que 
você vai falar em alimentação se as pessoas não 
têm condição de comprar até o próprio alimento, 
né? [...] quando a gente orienta o paciente a ir falar 
com o nutricionista, ele diz logo: ‘eu não vou não, 
que eu não tenho dinheiro pra comprar aqueles 
negócios que elas passa’. (E7).

A fragilidade socioeconômica de famílias 
como as do presente estudo é tida como um 

dos principais responsáveis pela insegurança 
alimentar e nutricional. A relação entre esses 
dois fatores determina modificações na quali-
dade da alimentação, condicionadas ao baixo 
poder aquisitivo, priorizando-se o consumo 
de alimentos de alta densidade energética, 
que contribuem para a saciedade. As baixas 
condições socioeconômicas implicam a dimi-
nuição da quantidade de alimento que pode ser 
acessado, com impacto direto no bem-estar e 
na qualidade de vida28. Assim como o presente 
estudo, outros também relataram as condições 
socioeconômicas das famílias atendidas na ESF 
como obstáculo para o desenvolvimento das 
ações pelos profissionais de saúde, reforçando-
-se a importância da compreensão do modelo 
de produção social da saúde e do estado nu-
tricional23,29. Assim, a formação dos profissio-
nais, além do foco nos determinantes sociais da 
saúde, deve agregar bases relacionadas ao perfil 
epidemiológico e necessidades da população e 
de grupos vulneráveis, com vivências teóricas e 
práticas voltadas para a realidade local30.          

Práticas de maior importância na 
área de alimentação e nutrição: 
educação sobre alimentação 
saudável

Na terceira categoria, os profissionais dei-
xaram clara a importância da educação com 
abordagem direcionada à alimentação sau-
dável para que as mães das crianças ampliem 
seus conhecimentos sobre o tema. Entretanto, 
percebe-se tanto nas falas quanto na carência 
de argumentos que não há uma construção 
adequada do processo para a educação ali-
mentar e nutricional.   

Tentar sensibilizar essas mães, para, assim, pra 
ter uma alimentação saudável. Já pra evitar, né? 
Problemas futuros como, no caso a obesidade, 
que a gente vê que ultimamente tem aumentado 
bastante devido a esse erro alimentar. (E5).

Eles têm que entender que o que a gente tenta 
passar pra eles sobre alimentação é o melhor, 
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né? Acho que a gente só consegue isso através 
de conversa, conversa até mesmo amigáveis. Não 
adianta você querer impor nada às mães […] tem 
que ser um trabalho de formiguinha mesmo. (E9).

É competência dos enfermeiros que fazem 
parte das equipes da ESF a educação em saúde, 
sendo responsáveis por consultas de enfer-
magem e atividades em grupo31. Os enfermei-
ros reconhecem por meio dessa categoria a 
importância de atividades educativas sobre 
alimentação saudável, o que pode ser reflexo 
da educação em saúde como prática relevante 
desse profissional32,33. Além disso, o enfermei-
ro tem se preocupado com a busca de funda-
mentação teórica e prática para o desempenho 
do cuidado nutricional da criança34.

Entretanto, estudos têm mostrado que a 
educação em saúde desenvolvida por enfer-
meiros é deficiente, associando-se a fatores 
como as crenças e os costumes das comuni-
dades, a desvalorização profissional, a visão 
hegemônica centrada na doença na forma de 
pensar e as precárias condições materiais33,35. 
Assim sendo, a promoção da alimentação sau-
dável requer de enfermeiros capacitação para 
tal, uma vez que são eles os principais envol-
vidos nas ações de nutrição nas unidades de 
saúde, sem que contem, na maioria das vezes, 
com os conhecimentos necessários para esses 
fins23,29.  Além disso, para um cuidado nutri-
cional efetivo, o serviço de saúde deve estar 
organizado de forma a permitir um processo 
constante de formação, ressaltando-se que a 
capacitação nem sempre resulta em educa-
ção permanente. Nesse sentido, por meio de 
um estudo desenvolvido em 28 municípios 
brasileiros de grande porte, sugeriu-se que 
a educação permanente em alimentação e 
nutrição viabiliza-se com a disponibilidade 
de recursos e parcerias, enquanto tem como 
fatores dificultadores a indisponibilidade de 
agendas e a falta de profissionais na gestão das 
ações de nutrição. Adicionalmente, destacam-
-se as ações educativas a partir do nível local, 
considerando as necessidades dos profissio-
nais e da comunidade36.    

Necessidades para o 
desenvolvimento das ações 
de alimentação e nutrição: 
capacitação profissional e trabalho 
multidisciplinar com a atuação de 
nutricionista

A quarta categoria trata a necessidade que 
os profissionais sentem de capacitação para 
atuar na área de nutrição, além da importância 
da integração da equipe de saúde mediante 
a multidisciplinaridade e a participação do 
nutricionista. 

Acho que primeiro a gente tinha que saber classifi-
car. Nem todo profissional sabe avaliar uma criança 
pra saber se uma criança tá desnutrida ou não, o 
acompanhamento dessa criança [...] e a gente ter 
realmente noções de orientação alimentar, porque 
a gente não tem. A gente só tem quando a gente 
vai em busca. (E3).

O nutricionista ele é, é como eu te falei, ele é de 
grande importância na unidade, mas eu acharia 
que todos os profissionais tivessem pelo menos um 
pouquinho do nutricionista, né? Que a gente tivesse 
um pouquinho do entendimento também. (E4).

Acho que a gente precisa saber mais sobre alimen-
tos, as propriedades dos alimentos, essas coisas. 
A importância de cada fase, de cada nutriente, de 
cada coisa que a criança precisa mais, entendeu? 
E tentar fazer isso de uma maneira acessível pra 
eles, uma comida assim que ele tenha capacidade 
de obter. (E6).

Tudo que envolva a criança, crescimento e de-
senvolvimento, a gente nunca teve capacitação 
nenhuma […] eu acho necessário ter nem que seja 
um minicurso. (E7).

Percebe-se, como em estudo anterior29, o 
despreparo dos enfermeiros na área de nutri-
ção, principalmente devido à falta de conhe-
cimento técnico, o que pode comprometer a 
implantação das ações de alimentação e nu-
trição e prejudicar a integralidade do cuidado, 
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alertando para a necessidade de capacitação 
desses profissionais21,24,29. Apesar de a en-
fermagem representar uma profissão idônea 
para contribuir de maneira significativa para a 
melhoria do estado nutricional da população37, 
as ações de alimentação e nutrição caracteri-
zam-se por sua interdisciplinaridade29, como 
levantado nas entrevistas. Essa conjuntura vai 
de encontro à Política Nacional de Alimentação 
e Nutrição, que prevê a garantia de educação 
permanente em alimentação e nutrição para 
os trabalhadores de saúde38. Nesse sentido, é 
pertinente destacar a importância da educação 
interprofissional no processo de formação dos 
profissionais de saúde, com foco em práticas 
colaborativas que possam impactar o modelo 
de atenção à saúde39. Sob esse aspecto, ini-
ciativas como o Programa de Educação pelo 
Trabalho para a Saúde e a implantação dos 
Nasf configuram-se como importantes refe-
rências alicerçadas às premissas da educação 
interprofissional e do trabalho em equipe de 
forma colaborativa40,41.

Cabe ressaltar que as deficiências atingem 
até ações básicas, como a vigilância do cres-
cimento e do desenvolvimento, recomendada 
como um dos eixos estratégicos do cuidado 
à saúde da criança como parte da PNAISC, 
na qual a APS representa a coordenadora e o 
ponto central da assistência10. Essas fragili-
dades também foram anteriormente sistema-
tizadas por meio de uma revisão da literatura 
que alerta sobre a probabilidade de efeitos 
negativos na promoção da saúde infantil 
e na prevenção de desfechos indesejados, 
além de constituir importante indicador da 
qualidade dos serviços21.   

Por meio da análise das entrevistas, foi 
possível constatar, também, a importância 
atribuída ao trabalho do nutricionista na 
equipe multidisciplinar, conforme achados 
anteriores que destacam esse profissional 
como detentor de conhecimentos específicos 
para atuar no âmbito das questões de alimen-
tação e nutrição, de forma a conscientizar a 
população sobre as consequências de uma má 
alimentação23,29,42. O nutricionista é o único 

profissional capacitado para realizar diag-
nósticos nutricionais e propor orientações 
dietéticas adequadas, podendo sua atuação 
contribuir com outros profissionais para o 
fortalecimento dos conhecimentos técnicos 
sobre a temática e a implantação das ações 
da área9,23,24,29,42. Na APS, o nutricionista tem 
função de caráter predominantemente coletivo 
e centrado na comunidade, na perspectiva de 
contribuir para o planejamento e a organização 
do cuidado nutricional, em sintonia com a qua-
lificação e a resolutividade dos serviços43,44. 
Dessa forma, salienta-se a relevância do nutri-
cionista para o campo de práticas do enfermei-
ro com relação à alimentação e à nutrição na 
APS, que destaca-se, a despeito de importantes 
lacunas na formação e nos conhecimentos em 
nutrição, por ser o profissional com maior 
envolvimento no cuidado nutricional e por 
seu papel fundamental na atenção à saúde 
da criança, com ações para a construção de 
conhecimentos sobre nutrição, a promoção 
da alimentação saudável e o aconselhamento 
nutricional24,37,42,45-47.      

Como limitações deste estudo, deve-se 
considerar que se restringiu a dois muni-
cípios de um estado da região Nordeste do 
Brasil, analisando, exclusivamente, a pers-
pectiva dos enfermeiros, os quais podem 
apresentar uma visão dos serviços oferecidos 
diferente da de outras categorias profissio-
nais e de outros atores sociais, como usuários 
e gestores. Além disso, as características 
intrínsecas à abordagem metodológica qua-
litativa, na qual a representatividade dos 
sujeitos é desconsiderada, não possibilitam 
a generalização dos resultados. 

Conclusões 

Os achados deste estudo propiciaram conhe-
cer a percepção de enfermeiros sobre a im-
portância do cuidado nutricional de crianças 
menores de cinco anos. Os resultados encon-
trados poderão servir de alerta para todos os 
profissionais de saúde que atuam diretamente 
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na atenção à criança, pois os discursos apre-
sentados, além de ajudarem na compreen-
são sobre o cuidado nutricional da criança, 
mostram a necessidade de maior divulgação e 
sensibilização com os problemas nos serviços 
de atenção básica à saúde.  

Os discursos apresentados pelos enfer-
meiros evidenciaram que o desenvolvimento 
das ações de alimentação e nutrição na APS 
confronta dificuldades frente às barreiras 
do próprio sistema de saúde relacionadas 
à qualificação para trabalhar essa temática, 
bem como às demandas impostas pela situa-
ção socioeconômica da clientela. As práticas 
educativas sobre alimentação saudável foram 
as mais valorizadas. Considerando a impor-
tância atribuída pelos profissionais, as ações 
podem ser facilitadas com o uso dos manuais 
do Ministério da Saúde existentes para esses 
fins e com a atuação do nutricionista junto à 
equipe multidisciplinar, além da necessidade 

implícita de capacitação em nutrição.   
Dessa forma, percebe-se um desafio na 

formação de trabalhadores para atuarem no 
SUS, com foco na educação permanente. Essa 
premissa, acompanhada de outras mudanças, 
a exemplo da garantia de estruturas mínimas 
para as ações de alimentação e nutrição, da 
valorização profissional e da participação 
social como forma de interferir nos interesses 
coletivos relacionados às políticas de saúde, 
expressam circunstâncias da gestão demo-
crática e do modelo de cuidado centrado no 
usuário, indispensáveis à satisfação com a 
atenção à saúde da criança na ESF. 
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